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9ª CÂMARA CÍVEL 

EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0003991-24.2013.8.19.0066 

RELATOR: DES. ADOLPHO ANDRADE MELLO 

 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO PÚBLICO DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO. SERVIÇO AUTÔNOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO DE VOLTA REDONDA. ATIVIDADE 

COMPARTIMENTALIZADA. COBRANÇA SOMENTE DA 

COLETA E TRANSPORTE. LEGALIDADE. 

1. Embargos infringentes contra Acórdão que deu provimento 

parcial a recurso por entender que deve haver um sistema 

próprio de coleta e transporte de dejetos;                                                                      

2. Empresa que cobra por serviço que efetivamente realiza; 

4. Posicionamento do STJ de legalidade da cobrança, ainda 

que a concessionária não realize todas as quatro etapas em que 

se desdobra o serviço de esgotamento sanitário; 

5. Provimento. 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de EMBARGOS 

INFRINGENTES, em que é embargante SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

DE VOLTA REDONDA – SAAE/VR e embargado JOSÉ LUIZ DE PAULA. 

 

ACORDAM, por unanimidade de votos, os Desembargadores que 

integram a Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em 

dar provimento ao recurso, pelas razões que seguem. 

 

Relatório às fls. 

 

Com efeito, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento que é possível a cobrança de tarifa de esgotamento sanitário mesmo na 

hipótese em que a concessionária responsável pelo serviço realize apenas a coleta e o 

transporte dos dejetos sanitários, sem a promoção do seu tratamento final. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E 

RES. 8/2008-STJ).É legal a cobrança de tarifa de esgoto na 

hipótese em que a concessionária realize apenas uma – e não 

todas – das quatro etapas em que se desdobra o serviço de 

esgotamento sanitário (a coleta, o transporte, o tratamento e a 

disposição final de dejetos). De fato, o art. 3º, I, “b”, da Lei 

11.445/2007, ao especificar as atividades contempladas no 
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conceito de serviço público de esgotamento sanitário, referiu-se 

à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição final de 

dejetos. Deve-se ressaltar, contudo, que a legislação em vigor 

não estabelece que o serviço público de esgotamento sanitário 

somente existirá quando todas as etapas forem efetivadas, 

tampouco proíbe a cobrança da tarifa pela prestação de uma só 

ou de algumas dessas atividades. Além do mais, o art. 9º do 

Decreto 7.217/2010, que regulamenta a referida legislação, 

confirma a ideia de que o serviço de esgotamento sanitário é 

formado por um complexo de atividades, explicitando que 

qualquer uma delas é suficiente para, autonomamente, permitir a 

cobrança da respectiva tarifa: “Consideram-se serviços públicos 

de esgotamento sanitário os serviços constituídos por uma ou 

mais das seguintes atividades: I - coleta, inclusive ligação 

predial, dos esgotos sanitários; II - transporte dos esgotos 

sanitários; III - tratamento dos esgotos sanitários; e IV - 

disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos originários da 

operação de unidades de tratamento coletivas ou individuais, 

inclusive fossas sépticas”. Além disso, a efetivação de alguma 

das etapas em que se desdobra o serviço de esgotamento 

sanitário representa dispêndio que deve ser devidamente 

ressarcido, pois, na prática, entender de forma diferente 

inviabilizaria a prestação do serviço pela concessionária, 
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prejudicando toda a população que se beneficia com a coleta e 

escoamento dos dejetos, já que a finalidade da cobrança da 

tarifa é manter o equilíbrio financeiro do contrato, possibilitando a 

prestação contínua do serviço público. Precedentes citados: 

REsp 1.330.195-RJ, Segunda Turma, DJe 4/2/2013; e REsp 

1.313.680-RJ, Primeira Turma, DJe 29/6/2012. REsp 1.339.313-

RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 12/6/2013. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TARIFA DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO NA HIPÓTESE EM QUE A 

CONCESSIONÁRIA RESPONSÁVEL PELO SERVIÇO REALIZE 

APENAS A COLETA E O TRANSPORTE DOS DEJETOS 

SANITÁRIOS. É possível a cobrança de tarifa de esgotamento 

sanitário mesmo na hipótese em que a concessionária 

responsável pelo serviço realize apenas a coleta e o transporte 

dos dejetos sanitários, sem a promoção do seu tratamento final. 

O art. 3º, I, b, da Lei n. 11.445/2007 deixa claro que o serviço de 

esgotamento sanitário é constituído por diversas atividades, 

dentre as quais a coleta, o transporte e o tratamento final dos 

dejetos, mas não estabeleceu que somente exista o serviço 

público de esgotamento sanitário na hipótese em que todas as 

etapas estejam presentes, nem proibiu a cobrança de tarifa pela 

só prestação de uma ou algumas destas atividades. Ademais, o 
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art. 9º do Dec. n. 7.217/2010, que regulamenta a Lei n. 

11.445/2007, confirma a ideia de que o serviço de esgotamento 

sanitário encerra um complexo de atividades, qualquer delas 

suficiente e autônoma a permitir a cobrança da respectiva tarifa, 

uma vez que o dispositivo legal é expresso ao afirmar que 

constitui serviço de esgotamento sanitário "[...] uma ou mais das 

seguintes atividades: I – coleta [...]; II – transporte [...]; III – 

tratamento dos esgotos sanitários [...]". Além disso, o 

concessionário é remunerado pela tarifa que cobra pela 

realização do serviço, o que viabiliza a própria prestação das 

atividades de coleta e transporte. Se a concessionária é onerada 

com a instalação, operação e manutenção de toda a estrutura 

necessária à coleta e ao escoamento do esgoto, deve ser 

remunerada por isso, sob pena de não haver receita suficiente 

para custear o sistema já implantado, sua manutenção e 

expansão. Por fim, deve-se ressaltar que o benefício 

individualmente considerado para o usuário do serviço de 

esgotamento sanitário está na coleta e escoamento dos dejetos, 

sendo o tratamento final de efluentes uma etapa complementar, 

de destacada natureza sócio-ambiental, travada entre a 

concessionária e o Poder Público. Assim, não pode o usuário do 

serviço, sob a alegação de que não há tratamento, evadir-se do 

pagamento da tarifa. Precedentes citados: REsp 1.313.680-RJ, 
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DJe 29/6/2012, e AREsp 208.959-RJ, DJ 30/10/2012. REsp 

1.330.195-RJ, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 6/12/2012. 

 

Segue daí que, adotando-se a posição de que há serviço de 

esgotamento ainda que não haja tratamento, e sendo fato incontroverso nos autos que a 

concessionária embargante não presta serviço de tratamento do esgoto, propriamente 

dito, mas sim, de coleta e transporte, pode, portanto, cobrar por este serviço 

efetivamente prestado. 

 

À conta do acima, dá-se provimento aos embargos, 

restabelecendo a sentença de primeiro grau. 

 

Rio de Janeiro, 10 de junho de 2014. 

DES. ADOLPHO ANDRADE MELLO 

RELATOR 
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